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REGIÃO SERRANA TERÁ 
NOVOS EQUIPAMENTOS PARA 
TRATAMENTO DE ESGOTO E ÁGUA

Presidente da Alerj, André Ceciliano (PT), falando para os demais 
deputados da importância da recompensa salarial para os servidores

A nova aquisição dos equipamentos foi recebida pelo prefeito Welbeth 
Rezende que destacou a importância da aquisição das novas bombas

OCTACÍLIO BARBOSA

RUI PORTO FILHO

A Lei 9.436/21, que auto-
riza o Governo do Estado a 
conceder recomposição sa-
larial e reajuste anual para 
os servidores do Estado, dos 
Poderes Executivo, Legislati-
vo e Judiciário, foi sanciona-
da pelo governador Cláudio 
Castro e publicada no Diá-
rio Oficial desta sexta-fei-
ra (15/10). A norma, de au-
toria original dos deputados 
André Ceciliano (PT) e Luiz 
Paulo (Cidadania), estabele-
ce que o cálculo será basea-
do no acumulado do IPCA 
do período entre 6 de setem-
bro de 2017 e 31 de dezem-
bro de 2021.

O projeto, agora, terá que 
ser regulamentado pelo 
Executivo. Foi importante a 
aprovação desta lei, porque 
os servidores estão sem au-
mento desde 2014. O Parla-
mento está atento às reivin-
dicações da população”, co-
mentou o presidente Ceci-
liano.

A estimativa feita pela 
Alerj é de que o reajuste re-
troativo chegue a 23%. A re-
composição poderá ser paga 
em três parcelas: a primeira 
delas de 50%, em 2022; a se-
gunda de 25%, em 2023; e a 
terceira de 25%, em 2024 – 
sempre no primeiro bimes-
tre de cada ano.

Essa medida representa 
um impacto de receita anual 
estimado em R$ 6 bilhões, 
que serão pagos dessa for-
ma parcelada”, comentou o 
deputado Luiz Paulo.

A Prefeitura de Macaé re-
cebeu dia 15, equipamen-
tos novos que serão instala-
dos por técnicos da Secreta-
ria Adjunta de Saneamento 
do município. A nova aquisi-
ção foi recebida pelo prefeito 
Welberth Rezende que des-
tacou a importância da aqui-
sição das novas bombas de 
esgoto e de água,  que serão 
instaladas em locais estra-
tégicos, bem como na subs-
tituição das que já existem 
nessas localidades.

"A intenção é proporcio-
nar para a população que re-
side nas localidades de Gli-
cério, Córrego do Ouro, en-
tre outros distritos, quali-
dade na água potável e no 
tratamento de esgoto", res-
saltou.

Welberth acrescentou que 
existe um estudo para cons-
truir outras Estações de Tra-
tamento de Esgoto (ETA), 
que irão atender o Frade, 

Agora é lei: Servidores públicos 
poderão ter recompensa salarial

Reajuste anual
A partir de 2023, o texto 

autoriza um reajuste anual 
com base na inflação acu-
mulada do ano anterior. Em 
2023 e 2024, quando ainda 
serão pagas as parcelas da 
compensação salarial, esse 
reajuste está condiciona-
do ao crescimento da Recei-
ta Corrente Líquida superior 
ao Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo 
(IPCA) acumulado nos 12 
meses imediatamente ante-
riores, considerando o valor 
percentual total a ser pago ao 
servidor.

A medida prevê que o Go-
verno do Estado não será 
obrigado a promover os rea-
justes em casos de calami-

dade financeira. Mas o presi-
dente da Casa, deputado An-
dré Ceciliano, antecipou que 
o reconhecimento do estado 
de calamidade atual não será 
prorrogado.

Também assinam como 
coautores os seguintes de-
putados: Alana Passos (PSL), 
Flávio Serafini (PSol), Célia 
Jordão (Patriota), Lucinha 
(PSDB), Waldeck Carneiro 
(PT), Martha Rocha (PDT), 
Dani Monteiro (PSol), Sa-
muel Malafaia (DEM), Dioní-
sio Lins (PP), Márcio Pacheco 
(PSC), Tia Ju (Republicanos), 
Eurico Júnior (PV), Fábio Sil-
va (DEM), Carlos Minc (PSB), 
Brazão (PL), André Corrêa 
(DEM), Subtenente Bernar-
do (PTB), Bebeto (PODE), 

Eliomar Coelho (PSol), Re-
nato Zaca (PTB), Charlles Ba-
tista (PSL), Marcelo Cabelei-
reiro (DC), Mônica Francisco 
(PSol), Renata Souza (PSol), 
Alexandre Knoploch (PSL), 
Carlos Macedo (Republica-
nos), Coronel Salema (PSD), 
Marcelo Dino (PSL), Rodrigo 
Amorim (PSL), Jalmir Junior 
(PRTB), Ronaldo Anquieta 
(MDB), Val Ceasa (Patriota), 
Gustavo Schmidit (PSL), An-
derson Moraes (PSL), Fran-
ciane Motta (MDB), Dan-
niel Librelon (Republica-
nos), Bruno Dauaire (PSC), 
Chico Machado (PSD), Ser-
gio Fernandes (PDT), Adria-
na Balthazar (Novo), Carlos 
Augusto (PSD) e Rosenverg 
Reis (MDB).

Córrego do Ouro e Trapi-
che. Atualmente, o distrito 
do Sana já possui uma es-
tação. Há um estudo ainda 
para contemplar as locali-
dades de Bicudas Grande e 

Pequena.
O secretário Adjunto de 

Saneamento, Ricardo Mo-
reira, explicou que além das 
40 bombas, a pasta recebeu 
ainda dosadoras de produ-

tos químicos que são usados 
para o tratamento de água. O 
órgão municipal é responsá-
vel pelo tratamento de esgo-
to e de água da região serra-
na do município. 

EXTRATO DE CONTRATO 49/2021
1 - PROCESSO. 351/2021
2 - CONTRATANTE: O Fundo Municipal de Saúde.
3 - CONTRATADO: NOVA LINEA COMERCIO DE PRODUTOS 
FARMACEUTICOS EIRELI
                                 CNPJ N° 32.350.180/0001-28.
4 - OBJETO: Aquisição de medicamentos da Farmácia Básica para 
atender aos usuários cadastrados na Rede do SUS, processo 203/2020, 
pregão 17, em atendimento a Secretaria Municipal de Saúde.
5 - VALOR DO CONTRATO: R$ 16.982,00 (dezesseis mil nove-
centos e oitenta e dois reais) 
6 - PRAZO: 02 (dois) meses.
7 - ASSINATURA: 21 de setembro de 2021.
8 - FISCAL DO CONTRATO: Rosangela da Silva Lourenço - Mat. 
4402

EXTRATO DE CONTRATO 48/2021
1 - PROCESSO. 349/2021
2 - CONTRATANTE: O Fundo Municipal de Saúde.
3 - CONTRATADO: RM DISTRIBUIDORA DE MEDICAMEN-
TOS EIRELI
                                 CNPJ N° 31.342.367/0001-17.
4 - OBJETO: Aquisição de medicamentos da Farmácia Básica para 
atender aos usuários cadastrados na Rede do SUS, processo 203/2020, 
pregão 17, em atendimento a Secretaria Municipal de Saúde.
5 - VALOR DO CONTRATO: R$ 15.005,00 (quinze mil e cinco reais)
6 - PRAZO: 02 (dois) meses.
7 - ASSINATURA: 21 de setembro de 2021.
8 - FISCAL DO CONTRATO: Rosangela da Silva Lourenço - Mat. 
4402

EDITAL
A Comissão de Tomadas de Contas Especial, regularmente instituida 
através da Portaria nº 0181/2020, vem da presença de V.Excia. NOTI-
FICAR os senhores Sérgio Eduardo Mello, João Luiz Gomes Viana 
e Paulo Roberto Macedo Faria, nos termos do parágrafo 2º, do arti-
go 6º, da deliberação TCE/RJ nº 204/96 para que preste os esclareci-
mentos que entender necessário no prazo de 15 dias a contar do rece-
bimento da presente, quanto aos fatos apontados no Voto exarado no 
processo acima referenciado que segue anexado.
Fica também, notificado de que poderá ter vista do processo no horá-
rio de funcionamento da Prefeitura na secretaria da Procuradoria Ge-
ral do Município.
Atenciosamente,

Trajano de Moraes, 06 de outubro de 2021
Pedro Maia de Almeiuda Araujo

Presidente

Estado do Rio de Janeiro
Prefeitura Municipal de Trajano de Moraes
Fundo Municipal de Saúde

Estado do Rio de Janeiro
Prefeitura Municipal de Trajano de Moraes
Fundo Municipal de Saúde

Estado do Rio de Janeiro
Prefeitura Municipal de Trajano de Moraes
Procuradoria Geral do Município
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LEI Nº 1266 
Dispõe sobre o Plano Plurianual para o Quadriênio de 2022 a 2025

Lei Municipal nº  1266, de 21 de outubro de 2021                                

Dispõe sobre o Plano Plurianual para o quadriênio de 2022/2025 
e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Trajano de Moraes – RJ, faz saber que a 
Câmara Municipal, por seus representantes legais, aprovou e eu 
sanciono a seguinte: 

					     Lei Municipal: 
Art. 1° Esta Lei institui o Plano Plurianual do Município de Tra-
jano de Moraes, para o quadriênio de 2022/2025, em cumprimen-
to ao disposto no artigo 165, parágrafo 1º da Constituição Federal 
e será executado nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
da Lei Orçamentária Anual de cada exercício.
§ 1° A Lei de Diretrizes Orçamentárias de cada exercício finan-
ceiro indicará os programas prioritários a serem incluídos no pro-
jeto de Lei Orçamentária.
§ 2° Para fins desta Lei, considera-se:
I - Programa, o instrumento de organização da ação governamen-
tal visando à concretização dos objetivos pretendidos;
II - Objetivos, os resultados que se pretende alcançar com a reali-
zação das ações governamentais;
III - Justificativa, identificação da realidade existente, de forma a 
permitir a mensuração dos problemas e necessidades a serem sa-

nadas;
IV - Ações, conjunto de procedimentos com vistas a possibilitar a 
execução dos programas, sendo discriminadas em projetos, ativi-
dades e operações especiais;
V - Metas, objetivos quantitativos e financeiros em termos de pro-
dutos e resultados que se pretende alcançar.
Art. 2° Nos termos da Lei Orgânica do Município e Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, esta Lei estabelece os demonstrativos que com-
põem os programas com seus respectivos objetivos, justificativas 
e metas, bem como a fonte de receita para o custeio dos programas 
do Ente Municipal, para o quadriênio 2022/2025, tendo como par-
te integrante os seguintes anexos:
Anexo I - Programas Finalísticos;
Tabela I – Projeção das Receitas;
Art. 3° Os programas que constituem os anexos de que trata o ar-
tigo anterior, constituem a integração entre os objetivos do Plano 
Plurianual, as prioridades e metas a serem fixadas na Lei de Di-
retrizes Orçamentárias, bem como a programação do orçamento 
anual, referente ao quadriênio 2022/2025.
Art. 4º A alteração, exclusão ou inclusão de um novo programa 
dentro da estrutura de planejamento, será sempre proposto pelo Po-
der Executivo, através de Projeto de Lei específico.
Art. 5º As prioridades da administração Municipal em cada exer-
cício serão expressas na Lei de Diretrizes Orçamentárias e extraí-

das dos anexos desta Lei.
Art. 6º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exer-
cício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no Plano 
Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias.
Art. 7º Fica o Poder Executivo autorizado a:
I - atualizar as metas físicas das ações mediante decreto quando as 
receitas executadas não acompanharem as previsões da programa-
ção financeira da receita;
II - alterar o órgão responsável por programas e ações;
III - alterar mediante decreto os indicadores dos programas, sem-
pre que tais modificações não requeiram mudança no orçamento 
do município;
IV - alterar os valores das ações dentro de um mesmo programa 
mediante decreto;
V – alterar as unidades de medida das ações e seus produtos des-
de que não alterem os seus objetivos finais;
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.
Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário. 

Trajano de Moraes, 21 de outubro de 2021. 

Rodrigo Freire Viana
Prefeito
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